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Em um cenário de restrições 
orçamentárias e busca por maior 
autonomia financeira, universida-
des do Rio Grande do Sul come-
çam a estruturar – ainda que de 
forma incipiente – fundos patri-
moniais, conhecidos como endo-
wments. O modelo, consolidado 
em países como os Estados Uni-
dos e Inglaterra, ganhou espaço 
no Brasil desde a regulamentação 
pela Lei 13.800/2019, mas segue 
distante de representar uma fonte 
relevante de financiamento para o 
ensino superior.

Na prática, os endowments 
são fundos formados por doações 
privadas, cujo patrimônio é inves-
tido para gerar rendimentos. Ape-
nas esses rendimentos são utiliza-
dos para financiar atividades das 
instituições, garantindo uma fon-
te contínua de recursos ao longo 
do tempo.

“A principal característica é a 
perenidade. O principal é preser-
vado, enquanto os rendimentos 
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sustentam as atividades”, explica 
Andrea Hanai, gerente de proje-
tos do Instituto para o Desenvol-
vimento do Investimento Social 
(IDIS).

O modelo, embora ainda pou-
co disseminado no País, vem ga-
nhando tração. Segundo o Monitor 
de Fundos Patrimoniais, do Idis, o 
Brasil conta hoje com cerca de 128 

fundos ativos. Quase metade deles 
foi criada a partir de 2019, após a 
regulamentação do instrumento. 
Ainda assim, o universo segue 
restrito, especialmente no ensi-
no superior: são cerca de 30 fun-
dos universitários. A distância em 
relação a países como os Estados 
Unidos é significativa. Lá, mais 
de 650 universidades mantêm en-

dowments, que somam cerca de  
US$ 944 bilhões em ativos. “Es-
tamos no início da trajetória. O 
Brasil está ‘acordando’ para os 
endowments como instrumen-
to de sustentabilidade de longo 
prazo e, quanto mais conseguir-
mos demonstrar o impacto deles, 
maior será o engajamento”, anali-
sa Andrea.

Desafios 
ainda limitam 
expansão

Apesar do avanço institucio-
nal, especialistas apontam en-
traves estruturais para a expan-
são dos endowments no Brasil. 
Entre os principais estão a bai-
xa cultura de doação, a escassez 
de incentivos fiscais e a falta de 
profissionalização na captação 
de recursos.

Outro fator relevante é o tema 
do planejamento sucessório. “Nos 
Estados Unidos, grande parte dos 
recursos vem de doações em tes-
tamentos. No Brasil, ainda há di-
ficuldade de tratar esse assunto”, 
afirma Andrea Hanai.

Dados do IDIS mostram 
que, embora o patrimônio to-
tal dos fundos patrimoniais 
no Brasil ultrapasse R$ 130 bi-
lhões, apenas cerca de R$ 200 
milhões estão vinculados a uni-
versidades. Em 2024, os fun-
dos distribuíram cerca de  
R$ 2,8 bilhões em rendimentos 
para causas diversas, indicando 
potencial de crescimento do mo-
delo. Ainda assim, mesmo em 
países onde os endowments são 
consolidados, o modelo não subs-
titui o financiamento público ou 
as receitas tradicionais das uni-
versidades. Nos Estados Unidos, 
esses fundos respondem, em mé-
dia, por 30% a 35% do orçamento 
das instituições.

Iniciativas no RS partem de ex-alunos e associações
No Rio Grande do Sul, o mo-

vimento é puxado principalmen-
te por iniciativas independentes, 
organizadas por ex-alunos e en-
tidades privadas ligadas às uni-
versidades – e não necessaria-
mente pelas instituições em si. 
Atualmente, apenas a Universi-
dade Federal do Rio Grande do 
Sul (Ufrgs) e a Universidade Fe-
deral de Pelotas (UFPel) possuem 
ligação com fundos patrimoniais 
monitorados pelo IDIS; no ensino 
privado, a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (Pu-
crs) vêm avançando na estruturi-
zação do próprio projeto.

Na Ufrgs, há três fundos pa-
trimoniais ativos, vinculados às 
áreas de Administração, Direito e 
Engenharia. Eles funcionam como 
associações privadas, sem vínculo 
jurídico formal com a universida-
de. “Os fundos são criados por ex-
-alunos ou pessoas ligadas às uni-
dades. A universidade não institui 
esses fundos”, explica o vice-reitor 
Pedro Costa.

No entanto, apesar da ausên-

cia de vínculo formal, há colabo-
ração institucional. Os recursos 
captados são destinados às uni-
dades acadêmicas, com aplicação 
em melhorias de infraestrutura, 
compra de equipamentos, conces-
são de bolsas e apoio emergencial 
– como ocorreu após as enchentes 
que atingiram o Estado.

O Fundo Amanhã, ligado à Es-
cola de Administração, por exem-
plo, já impactou mais de 1,9 mil es-
tudantes, com concessão de bolsas 
e auxílios. O Fundo Centenário, da 
Engenharia, por outro lado, já fi-
nanciou dezenas de projetos e bol-
sas. Ambos acumulam patrimô-
nios próximos de R$ 2,8 milhões.

No ensino privado, a Pucrs 
também avança na estruturação 
de seu fundo patrimonial. Cria-
da em 2020, a Associação Irmão 
Norberto Rauch é responsável por 
liderar o processo de captação e 
gestão de recursos.

O projeto, no entanto, ainda 
está em fase inicial. “Até o mo-
mento, não houve captação efe-
tiva. O foco tem sido estruturar o 

fundo e construir relacionamento 
com potenciais doadores”, explica 
Oziel Alves, da área de Relações 
Institucionais da reitoria.

A estratégia segue o padrão 
internacional: mobilizar prin-
cipalmente ex-alunos e parcei-
ros institucionais. O objetivo de 
longo prazo é ampliar o acesso 
à universidade, com financia-
mento de bolsas e apoio à per-
manência estudantil, além de 
investir em pesquisa, inovação 
e internacionalização.

Mais recentemente, a UFPel, 
na Zona Sul do Estado, passou a 
integrar o movimento com a cria-
ção de um fundo patrimonial vin-
culado à Fundação Delfim Mendes 
Silveira (FDMS). A iniciativa, for-
malizada em 2024 após dois anos 
de estudos, busca apoiar projetos 
de ensino, pesquisa e desenvolvi-
mento regional.

O modelo permite diferen-
tes modalidades de doação - des-
de contribuições permanentes até 
aportes com finalidade específica 
definida pelo doador. 
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